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DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO ELEITORAL

Reunião: ORDINÁRIA - Nº 77/2026 - COMISSÃO ELEITORAL - 26/05/2026 das 14:00h às 15:00h
Deliberação: CER 27/2026
Referência: 1801272/2026
Interessado: ANDRE LUIS SILVA DE ARAUJO

EMENTA: Defere Representação eleitoral. Alegação de abuso de poder político e utilização indevida da máquina
administrativa. Realização de visitas institucionais e atos de campanha em ambientes administrativos municipais.
Distribuição de material gráfico e apresentação de propostas eleitorais. Ausência de comprovação de utilização
privilegiada de bens públicos, apoio institucional, cessão formal de espaço ou emprego de recursos administrativos
em favor da candidatura. Interpretação restritiva das normas sancionatórias eleitorais. Inexistência de demonstração
concreta de gravidade, desequilíbrio do pleito ou favorecimento institucional. Improcedência da representação.
Arquivamento.

DELIBERAÇÃO
A Comissão Eleitoral do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Sergipe - CREA-SE, no uso de suas
atribuições legais, reunido em Aracaju, no dia 26 de maio de 2026, analisando o relato e voto fundamentado do(a)
conselheiro(a) Danilo Costa Monteiro, objeto de solicitação de solicitação Andre Luis Silva De Araujo, CONSIDERANDO
que a peça de representação anexada aos autos não contém assinatura física ou eletrônica do representante,
circunstância que fragiliza formalmente a manifestação apresentada;CONSIDERANDO, contudo, que a representação
foi encaminhada através do endereço eletrônico pessoal do representante, devidamente identificado nos autos e
posteriormente protocolizada perante esta Comissão Eleitoral Regional, entende-se possível superar a irregularidade
formal em observância aos princípios da instrumentalidade das formas, razoabilidade e verdade
material;CONSIDERANDO que a presente representação está fundamentada em registros fotográficos e audiovisuais
divulgados em redes sociais, especialmente nas folhas 08 a 11 do processo, consistentes em visitas realizadas pelo
representado e demais integrantes de campanha ao Centro Administrativo do Município de Nossa Senhora do
Socorro/SE;CONSIDERANDO que as imagens apresentadas demonstram o representado circulando em áreas comuns,
corredores, recepções e dependências administrativas ordinárias, sem demonstração de isolamento institucional,
exclusividade de acesso ou utilização reservada de espaço público;CONSIDERANDO que não há nos autos
comprovação de cessão formal de auditórios, salas, veículos, equipamentos públicos, estrutura administrativa ou
qualquer recurso material do ente público em favor da candidatura representada;CONSIDERANDO que também não
há prova de utilização de servidores públicos em atividade eleitoral institucionalizada, publicidade oficial do órgão
em favor da candidatura ou apoio formal da administração municipal aos atos realizados;CONSIDERANDO que as
imagens juntadas demonstram essencialmente abordagem política, entrega de material gráfico e apresentação de
propostas eleitorais a profissionais e servidores presentes no local;CONSIDERANDO que o processo eleitoral do
Sistema Confea/Crea e Mútua pressupõe contato direto entre candidatos e profissionais registrados, sendo inerente
ao ambiente democrático a realização de visitas, diálogos institucionais e divulgação de propostas;CONSIDERANDO
que a Resolução Confea nº 1.150/2025 não estabelece vedação absoluta ao ingresso de candidatos em repartições
públicas ou ambientes administrativos, mas sim proibição quanto à utilização privilegiada da máquina pública e da
estrutura estatal para fins eleitorais;CONSIDERANDO que a interpretação do art. 119 da Resolução nº 1.150/2025
deve ocorrer de forma restritiva, especialmente por tratar-se de norma de natureza sancionatória;CONSIDERANDO
que a Deliberação CEF nº 44/2026 objetiva impedir a instrumentalização da máquina administrativa e o
favorecimento institucional indevido, não sendo possível ampliar sua interpretação para impedir integralmente atos
lícitos de campanha em ambientes públicos;CONSIDERANDO que não há demonstração objetiva de impedimento de
acesso aos demais candidatos aos mesmos locais visitados pelo representado;CONSIDERANDO que igualmente não
há comprovação de autorização especial, privilégio funcional, apoio institucional formal ou qualquer espécie de
favorecimento estatal apto a comprometer a isonomia do pleito;CONSIDERANDO que a caracterização do abuso de
poder político exige demonstração concreta de gravidade, potencialidade lesiva e efetiva utilização indevida da
estrutura estatal em benefício eleitoral;CONSIDERANDO, por fim, que a prova produzida limita-se a publicações em
redes sociais sem demonstração concreta de desequilíbrio do pleito, utilização indevida da máquina administrativa
ou favorecimento institucional ilícito;TENHO que a representação não merece prosperar. A apreciação da presente
representação deve observar as disposições da Lei Federal nº 5.194/1966, da Resolução Confea nº 1.150/2025 e os
princípios gerais aplicáveis ao processo administrativo eleitoral.Nos termos da Resolução Confea nº 1.150/2025,
compete à Comissão Eleitoral Regional processar e julgar representações relacionadas à prática de propaganda
irregular, abuso de poder político e utilização indevida da estrutura administrativa durante o processo eleitoral do
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Sistema Confea/Crea e Mútua.O art. 114 da referida resolução estabelece hipóteses de propaganda irregular e
utilização indevida da máquina administrativa, enquanto o art. 119 busca preservar a impessoalidade administrativa
e impedir utilização privilegiada de bens públicos em benefício eleitoral.Todavia, a aplicação de normas
sancionatórias eleitorais exige interpretação restritiva, observando-se os princípios da legalidade, razoabilidade,
proporcionalidade, segurança jurídica e devido processo legal.A configuração do abuso de poder político exige prova
robusta da utilização indevida da estrutura estatal, acompanhada de potencialidade concreta de comprometimento
da igualdade de oportunidades entre os candidatos.Não basta, para configuração do ilícito eleitoral, a mera
circulação do candidato em ambiente público, a entrega de material gráfico ou o contato político com profissionais
em repartições administrativas, sendo indispensável comprovação objetiva de favorecimento institucional, cessão de
estrutura pública, utilização de recursos administrativos ou apoio oficial do ente público à candidatura.No presente
caso, as provas juntadas demonstram apenas visitas institucionais e abordagem política em ambiente
administrativo, inexistindo comprovação de utilização privilegiada da máquina pública, apoio institucional, utilização
de recursos públicos ou favorecimento estatal em benefício da candidatura representada.Dessa forma, ausente
prova robusta da irregularidade alegada e inexistindo demonstração objetiva de abuso de poder político ou conduta
vedada, impõe-se a improcedência da representação. considerando finalmente o parecer exarado pelo Conselheiro
relator desta Comissão, DELIBEROU por maioria, Conhecer do Relatório e Voto Fundamentado apresentado pelo
Relator, Conselheiro Danilo Costa Monteiro, sem, contudo, acolher suas conclusões quanto ao mérito da
representação, por entender esta Comissão Eleitoral Regional que a matéria submetida aos autos demanda regular
processamento e instrução processual, diante da existência de elementos mínimos de pertinência capazes de
justificar a instauração do contraditório e da ampla defesa. Deferir a admissibilidade da representação eleitoral,
considerando que a peça inaugural apresenta narrativa fática determinada, identifica o representado, descreve
condutas supostamente praticadas em ambiente vinculado à Administração Pública, indica os dispositivos
regulamentares que entende violados e encontra-se acompanhada de elementos documentais que, em tese,
guardam pertinência com os fatos alegados, preenchendo os requisitos mínimos necessários ao regular
processamento da demanda eleitoral. Ressaltar que o juízo de admissibilidade não se confunde com julgamento de
mérito, limitando-se à verificação da existência de elementos suficientes para justificar a instauração da relação
processual eleitoral, sem qualquer antecipação acerca da procedência ou improcedência das alegações formuladas
pelo representante. Determinar o prosseguimento regular do feito, com a notificação do representado para
apresentação de defesa no prazo previsto no art. 127, inciso II, da Resolução Confea nº 1.150/2025, assegurando-se
o exercício do contraditório e da ampla defesa, bem como a produção das provas que se mostrarem pertinentes e
úteis ao esclarecimento dos fatos. Consignar que eventual enquadramento das condutas narradas nos arts. 114,
119, 123 ou 124 da Resolução Confea nº 1.150/2025, bem como a aplicação da Deliberação CEF nº 44/2026 ao caso
concreto, constituem matérias reservadas à análise de mérito, a ser realizada após a completa instrução processual
e apreciação das manifestações das partes. Encaminhar os autos para adoção das providências processuais cabíveis,
nos termos do art. 127 da Resolução Confea nº 1.150/2025.. Coordenou a reunião o(a) senhor(a)Tadeu Maciel
Silva Filho. Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros: (1) - Danilo Costa Monteiro. Votaram
contrariamente os senhores Conselheiros: (2) - Cynthia Oliveira De Freitas, Helder Daniel De Souza Sa. Não houve
abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

Aracaju, 26 de maio de 2026.

Engenheiro Civil Tadeu Maciel Silva Filho

Coordenador(a) da Reunião
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